
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2525547 - RS (2023/0406166-9)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : WALDETE DE SOUZA LEITE
ADVOGADOS : MARCOS AURÉLIO ROSA - SC030801

JAQUELINE GAZANIGA - SC039581
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.  
1. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai o óbice de conhecimento 
do recurso especial estampado na sua Súmula 83.
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3.  Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo 
de lei federal apontado no recurso especial, há falta 
do prequestionamento, o que faz incidir na espécie, por analogia, os 
óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.
4. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a 
tese sustentada esbarra em óbice de admissibilidade quando do 
exame do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Documento eletrônico VDA43606154 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 26/09/2024 09:48:04
Código de Controle do Documento: 26390376-5d2e-40eb-8694-c0089da275b3



Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.  
1. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai o óbice de conhecimento 
do recurso especial estampado na sua Súmula 83.
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3.  Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo 
de lei federal apontado no recurso especial, há falta 
do prequestionamento, o que faz incidir na espécie, por analogia, os 
óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.
4. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a 
tese sustentada esbarra em óbice de admissibilidade quando do 
exame do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por WALDETE DE SOUZA 

LEITE contra decisão proferida às e-STJ fls. 342/347, em que conheci do agravo 

para não conhecer de recurso especial, considerando a incidência das Súmulas 7  e 83 do 

STJ e 282 e 356 do STF, e em que o dissídio jurisprudencial não restou prejudicado.

A parte agravante alega a inaplicabilidade das referidas súmulas, 
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porquanto (i) a matéria foi devidamente abordada pelo juízo ordinário; (ii) "analisar se é 

cabível a transferência da quota parte da outra beneficiária com aplicação do art. 24 da 

Lei n. 3.765/1960 é somente análise de legislação, não tem nada de análise de conjunto 

probatório" (e-STJ fl. 357); (iii)  os julgados mencionados pelo nobre relator não se 

relacionam ao que é discutido neste feito.

Enfatiza que "não é questão a ser enfrentada neste feito se a autora 

tem ou não direito a pensão, repita-se: ela já recebe, é mérito deste feito se a requerente 

tem direito a transferência da quota parte da outra beneficiária ou não" (e-STJ fl. 359).

Sem impugnação (e-STJ fl. 371).

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece ser provido.

O Tribunal de origem assim decidiu a controvérsia (e-STJ fls. 
244/246):

Inicialmente, destaco que o Superior Tribunal de Justiça, em conformidade 
com o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, adotou o entendimento 
de que a pensão deixada por ex-combatentes é regida pelas normas vigentes na 
data do óbito de seu instituidor, entendimento ao qual me filio.
[...]
Como o ex-militar faleceu em 25/02/1986, a parte autora requereu a reversão 
da cota parte percebida por sua genitora com base na Lei n. 3.765/1960, e 
regulamentada pelo art. 30 da Lei n. 4.242/1963.
[...]
É firme o entendimento de que os herdeiros do ex-combatente, para terem 
direito ao benefício com base no art. 30 da Lei 4.242/63, devem comprovar 
que se encontram incapacitados, sem possibilidade de prover seu próprio 
sustento, além de não perceberem qualquer importância dos cofres públicos.
[...]
Portanto, para a concessão/reversão da pensão da forma postulada, se faz 
necessário verificar se a parte autora a) é filha de ex-combatente e b) cumpre 
os requisitos determinados pela lei que instituiu a pensão.
No caso, efetivamente não restou comprovado o cumprimento dos requisitos 
exigidos pela Lei 4.242/1963, por perceber a demandante pensão por morte 
junto ao RGPS instituída por seu cônjuge (ev. 62, OFIC2).
Nesse contexto, não faz a demandante jus à reversão da cota parte da pensão 
especial de ex-combatente percebida por sua genitora.

Do excerto acima transcrito, observa-se que a Corte de origem 
julgou a lide em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, incidindo o óbice da 
Súmula 83 do STJ.

Com efeito, esta Corte possui o entendimento de que, se o óbito do 
instituidor da pensão (ex-combatente) tiver ocorrido antes da Constituição da República 
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de 1988 – hipótese dos autos –, devem ser observadas as disposições das Leis n. 
4.242/1963 e n. 3.765/1960, as quais estabelecem, em linhas gerais, que a pensão será 
equivalente à graduação de Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-
combatente, incluídas as filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem o não 
recebimento de nenhuma importância dos cofres públicos, bem como a condição de 
incapacidade e impossibilidade de sustento próprio (art. 30 da Lei n. 4.242/1963).

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 
PENSÃO ESPECIAL. REVERSÃO. COTA-PARTE. FILHA MAIOR DE 21 
ANOS DE IDADE E VÁLIDA. REGIME MISTO DE REVERSÃO. LEIS 
3.765/1960 E 4.242/1963 C/C ART. 53, II, DO ADCT. COMPROVAÇÃO 
DA INCAPACIDADE DE PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO E QUE NÃO 
RECEBE VALORES DOS COFRES PÚBLICOS. NECESSIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 30 DA LEI 4.242/1963. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. Cinge-se à controvérsia acerca da necessidade da filha maior de 21 anos e 
válida de demonstrar a sua incapacidade para prover o sustento próprio ou que 
não recebe valores dos cofres públicos, para fins de reversão da pensão 
especial de ex-combatente, nos casos em que o óbito do instituidor se deu 
entre a data da promulgação da Constituição Federal de 1988 e a edição da Lei 
8.059/1990, ou seja, entre 05/10/1988 e 04/7/1990.
2. O art. 26 da Lei 3.765/1960 assegurou o pagamento de pensão vitalícia ao 
veteranos da Campanha do Uruguai, do Paraguai e da Revolução Acreana, 
correspondente ao posto de Segundo Sargento, garantindo em seu art. 7° a sua 
percepção pelos filhos de qualquer condição, excluídos os maiores do sexo 
masculino e que não sejam interditos ou inválidos.
3. O art. 30 da Lei 4.242, de 17 de julho de 1993, estendeu a pensão prevista 
no art. 26 da Lei 3.765/1960 aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, 
da Força Expedicionária Brasileira, da Força Aérea Brasileira e da Marinha, 
exigindo, para tanto que o interessado houvesse participado ativamente de 
operações de guerra e não recebesse qualquer importância dos cofres públicos, 
além de demonstrar a incapacidade e a impossibilidade de prover sua própria 
subsistência, sendo, pois, um benefício assistencial.
4. Aos herdeiros do ex-combatente também foi assegurada a percepção da 
pensão por morte, impondo-se, neste caso, comprovar as mesmas condições de 
incapacidade e impossibilidade de sustento próprio exigidas do instituidor da 
pensão.
5. A Lei 4.242/1963 apenas faz referência aos arts. 26, 30 e 31 da Lei 
3.765/60, não fazendo, contudo, qualquer menção àqueles agraciados pelo 
benefício na forma do art. 7º da Lei 3.765/1960, que, à época, estendia as 
pensões militares "aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do 
sexo masculino, que não sejam interditos ou inválidos". Assim, inaplicável o 
referido art. 7º da Lei 3.765/1960 às pensões de ex-combatentes concedidas 
com base na Lei 4.242/1963, que traz condição específica para a concessão do 
benefício no seu art. 30.
6. Considerando a data do óbito do ex-combatente, a sistemática da concessão 
da pensão especial será regida pela Lei 4.242/1963, combinada com a Lei 
3.765/1960, na hipótese do falecimento ter se dado antes da Constituição da 
República de 1988, na qual, em linhas gerais, estipula a concessão de pensão 
especial, equivalente à graduação de Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos 
herdeiros do ex-combatente, incluída as filhas maiores de 21 anos e válidas, 
desde que comprovem a condição de incapacidade e impossibilidade de 
sustento próprio.
7. Se o falecimento ocorrer em data posterior à entrada em vigor da Lei 
8.059/1990, será adotada a nova sistemática, na qual a pensão especial será 

Documento eletrônico VDA43387005 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 12/09/2024 09:23:02
Código de Controle do Documento: 8eb8d7b5-89a7-4c5e-8b20-ed5adb54d6ad



aquela prevista no art. 53 do ADCT/88, que estipula a concessão da pensão 
especial ao ex-combatente no valor equivalente à graduação de Segundo 
Tenente, e, na hipótese de sua morte, a concessão de pensão à viúva, à 
companheira, ou ao dependente, esse último delimitado pelo art. 5º da Lei 
8.059/1990, incluído apenas os filhos menores ou inválidos, pai e mãe 
inválidos, irmão e irmã solteiros, menores de 21 anos ou inválidos, que 
"viviam sob a dependência econômica do ex-combatente, por ocasião de seu 
óbito" (art. 5º, parágrafo único).
8. Situação especial, relativa ao caso em que o óbito tenha ocorrido no 
interregno entre a promulgação da Carta Magna e a entrada em vigor da Lei 
8.059/1990, que disciplinou a concessão daquela pensão na forma prevista no 
art. 53 do ADCT, ou seja, o evento tenha ocorrido entre 5.10.1988 e 4.7.1990. 
Nessa situação, diante da impossibilidade de se aplicar as restrições de que 
trata a Lei 8.059/1990, adota-se um regime misto, caracterizado pela 
conjugação das condições previstas nas Leis 3.765/1960 e 4.242/1963, 
reconhecendo-se o benefício de que trata o art. 53 do ADCT, notadamente ao 
valor da pensão especial de ex-combatente relativo aos vencimentos de 
Segundo Tenente das Forças Armadas. Isso porque a norma constitucional tem 
eficácia imediata, abrangendo todos os ex-combatentes falecidos a partir de 
sua promulgação, o que garante a todos os beneficiários a pensão especial 
equivalente à graduação de Segundo Tenente.
9. A melhor solução é reconhecer que o art. 53 da ADCT, ao prever à 
concessão da pensão especial na graduação de Segundo Tenente ao 
"dependente", não revogou por completo às Leis 4.242/1963 e 3.765/1960, de 
modo que deve ser considerado como o dependente de que trata o dispositivo 
constitucional aquele herdeiro do instituidor, que preencha os requisitos 
previstos na Lei 4.242/1963, aqui incluídas as filhas maiores de 21 anos e 
válidas, desde que incapacitadas de prover seu próprio sustento e que não 
recebem nenhum valor dos cofres públicos.
10. Embargos de divergência providos, a fim de prevalecer o entendimento 
firmado no acórdão paradigma e, por conseguinte, determinar o retorno dos 
autos à origem a fim de que sejam examinados se estão presentes os requisitos 
do art. 30 da Lei 4.242/1963, quais sejam: a comprovação de que as 
embargadas, mesmo casadas, maiores de idade e não inválidas, não podem 
prover os próprios meios de subsistência e não percebem quaisquer 
importâncias dos cofres públicos, condição estas para a percepção da pensão 
especial de ex-combatente.
(EREsp 1.350.052/PE, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, 
DJe 21/8/2014). (Grifos acrescidos).

Desse modo, "apenas fará jus à pensão especial de ex-combatente, a 
filha maior de 21 anos e válida que comprovar a condição de ex-combatente do 
instituidor, bem como a sua incapacidade de prover o próprio sustento e não percepção de 
nenhuma importância dos cofres públicos, na forma do art. 30 da Lei n. 4.242/1963, ante 
a natureza assistencial do benefício" (AgRg no REsp 1.436.659/PE, relator Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 08/10/2014).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. ÓBITO 
DO INSTITUIDOR. REGIME MISTO DE REVERSÃO. FILHAS MAIORES 
DE 21 ANOS. REQUISITOS. ANÁLISE NECESSÁRIA. RETORNO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL A QUO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Esta Corte possui o entendimento de que, se o óbito do instituidor da pensão 
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(ex-combatente) tiver ocorrido entre a data da promulgação da Carta Magna e 
a entrada em vigor da Lei n. 8.059/1990 (entre 05/10/1988 e 04/07/1990), deve 
ser adotado regime misto de reversão, caracterizado pela conjugação das 
condições previstas nas Leis n. 3.765/1960 e 4.242/1963, bem como que o art. 
53 da ADCT, ao prever a concessão da pensão especial na graduação de 
Segundo Tenente ao "dependente", não revogou por completo as referidas leis, 
de modo que deve ser considerado como dependente (de que trata o 
dispositivo constitucional) aquele herdeiro do instituidor que preencha os 
requisitos previstos na Lei n. 4.242/1963, aqui incluídas as filhas maiores de 
21 anos e válidas, desde que incapacitadas de prover seu próprio sustento e 
que não recebam nenhum valor dos cofres públicos.
3. Devolução dos autos ao Tribunal de origem para que proceda à análise dos 
requisitos previstos do art. 30 da Lei n. 4.242/1963.
4. Agravo interno desprovido. (AgRg AREsp 1.664.461/ES, minha Relatoria, 
Primeira Turma, DJe 22/05/2018). (Grifos acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO. REVERSÃO. 
FILHAS MAIORES DE 21 ANOS DE IDADE E VÁLIDAS. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE 
PROVIMENTO DO PRÓPRIO SUSTENTO E QUE NÃO PERCEBEM 
QUALQUER IMPORTÂNCIA DOS COFRES PÚBLICOS. ART. 30 DA LEI 
4.242/63. ÓBITO DO INSTITUIDOR OCORRIDO ENTRE 05.10.1988 E 
04.07.1990. PENSÃO ESPECIAL DE QUE TRATA O ART. 53, II, DO 
ADCT. REGIME MISTO DE REVERSÃO COM BASE NA CONJUGAÇÃO 
DAS LEIS N. 3.765/60 E 4.242/63. POSSIBILIDADE.
I – No julgamento dos Embargos de Divergência n. 1.350.052/PE, a Primeira 
Seção desta Corte firmou orientação segundo a qual os requisitos de 
incapacidade e impossibilidade de provimento do próprio sustento, 
estabelecidos pelo art. 30 da Lei n. 4.242/63, também devem ser preenchidos 
pelos herdeiros do ex-combatente para fins de percepção de pensão por morte.
II – Ainda restou assentado que, quando o óbito do instituidor tiver ocorrido 
entre 05.10.1988 e 04.07.1990, em razão da impossibilidade de se aplicar as 
restrições contidas na Lei n. 8.059/90, a concessão da pensão especial 
equivalente à deixada por segundo-tenente das Forças Armadas deve observar 
um regime misto de reversão, com base na conjugação das Leis n. 3.765/60 e 
4.242/63 e no art. 53, II, do ADCT.
III – Na hipótese dos autos, a Corte regional manteve condenação para que a 
União pague as cotas-parte da pensão especial em favor das Agravantes sem 
aferir se preenchiam ou não os requisitos constantes do art. 30 da Lei n. 
4.242/63, razão pela qual o Recurso Especial foi provido para determinar o 
retorno dos autos à origem.
IV - Os Agravantes não apresentam, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
V – Agravo Regimental improvido. (AgRg REsp 1.380.805/PE, Rel. Min. 
REGINA HELENA, Primeira Turma, DJe 17/06/2015). (Grifos acrescidos).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. ÓBITO EM 
JANEIRO DE 1989. REGIME MISTO. ART. 53 DO ADCT E LEIS NºS 
3.765/60 E 4.242/63. REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI N. 4.242/63. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. REEXAME PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. No tocante à pensão especial de ex-combatente, este Superior Tribunal 
firmou o entendimento de que deve ser regida pelas normas vigentes na data 
do óbito do instituidor (tempus regit actum).
2. Ao que se tem dos autos, a morte do ex-combatente ocorreu em janeiro de 
1989, ou seja, após a Constituição Federal de 1988 e antes da edição da Lei n. 
8.059/90. Assim, deve ser aplicado à espécie o regime misto, ou seja, a 
incidência das Leis nºs 3.765/60 e 4.242/63, as quais autorizavam a concessão 
de pensão especial às filhas capazes e maiores de 21 anos, bem como o 
disposto no art. 53 do ADCT/1988, que assegurou aos ex-combatentes o 
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direito à pensão especial de Segundo-Tenente.
3. Entretanto, são requisitos para o pagamento do benefício: a) ser o ex-militar 
integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; b) ter efetivamente participado de 
operações de guerra; c) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, 
incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência; e d) não 
perceber nenhuma importância dos cofres públicos (art. 30 da Lei n. 4.242/63).
4. Na hipótese, a análise acerca da dependência econômica demandaria a 
incursão na seara fático-probatória dos autos, tarefa essa soberana às instâncias 
ordinárias, o que impede o reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7 
deste Tribunal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg REsp 1.276.911/SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 11/06/2015). (Grifos 
acrescidos).

Nesse contexto, infirmar a conclusão do julgado impugnado de que 
não restou comprovado o cumprimento dos requisitos exigidos pela Lei n. 4.242/1963, 
por perceber a demandante pensão por morte junto ao RGPS instituída por seu cônjuge, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

Além disso, verifica-se que a Corte regional não decidiu a 
controvérsia sob o viés pretendido pela recorrente, de modo que a tese recursal de que os 
requisitos da pensão especial já foram vencidos administrativamente, não foi examinada 
no acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de declaração para suprir 
eventual omissão. Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide na espécie os 
óbices das Súmula 282 e 356 do STF.

Registre-se, por fim, que o exame da divergência jurisprudencial 
fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

A propósito: “a inadmissão do recurso especial interposto com 

fundamento no art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, em razão da incidência de 

enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 

jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes.” (AgInt nos EDcl no 

REsp 1.998.539/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

3/4/2023, DJe de 11/4/2023.).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.525.547 / RS
Número Registro: 2023/0406166-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50034981320194047208

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALDETE DE SOUZA LEITE
ADVOGADOS : MARCOS AURÉLIO ROSA - SC030801

JAQUELINE GAZANIGA - SC039581
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - EX-COMBATENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALDETE DE SOUZA LEITE
ADVOGADOS : MARCOS AURÉLIO ROSA - SC030801

JAQUELINE GAZANIGA - SC039581
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43567655 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2024 00:48:22
Código de Controle do Documento: c782f869-98ad-4bfa-a58e-8a349b934849


